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Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões permanêntes,

Excelentissimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei visa instltuir no Município de ltapeva o programa .Meu

Bairro, Minha cidade", com o objetivo de modernizar e descentralizar os servÍços de
zeladoria urbana, permitindo o credenciamento de Microempreendedores lndividuais

- MEls para atuaçáo em demandas de manutenção e conservação dos espaços
públicos.

A proposta busca unir eficiência administrativa, desenvolvimento econômico local e
valorizaçáo da comunidade, proporcionando maior agilidade na execuçáo de serviços
essenciais como capina, limpeza urbana, manutenção de praças e conservação de
áreas públicas. Alem de contribuir diretamente para uma cidade mais limpa,
organizada e bem cuidada, o projeto fomenta a geraçáo de emprego e renda,
fortalecendo pequenos empreendedores locais e incentivando a formalizaçáo
profissional.

o modelo de credenciamento público permitirá ao Município ampliar sua capacidade
operacional, garantindo maior rapidez no atendimento das demandas dos bairros,
especialmente em regiões que necessitam de manutenção contínua. lmportante
destacar que o Programa observará os princípios da administração pública,
especialmente a transparência, a rotatividade e a eficiência, garantindo igualdade de
oportunidade aos profissionais credenciados.

Trata-se, portanto, de medida de relevante interesse público, social e econômico,
alinhada às necessidades urbanas do Município de ltapeva e ao fortalecimento da
economia local. Diante do exposto, submeto o presente projeto de Lei à apreciaçáo
dos Nobres Vereadores desta Casa Legislativa, esperando sua aprovação.

Câmara Municipal de Itapeva

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 00S0/2026
Autoria: Roberto Comeron

Autoriza o Poder Executivo a instituir o
Programa "Meu Bairro, Minha Cidade" no âmbito
do Município de ltapeva, destinado ao
credenciamento de Microempreendedores
lndividuais - MEls para execução de serviços de

zeladoria urbana, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o

seguinte PROJETO DE LEI:

Art, 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Município de
Itapeva, o Programa "Meu Bairro, Minha Cidade", destinado ao credenciamento de
Microempreendedores lndividuais - MEls para a prestação de serviços de zeladoria
urbana em bairros, vias públicas, praças, áreas verdes e demais espaços públicos
m u n icipais.

Art. 20 - O Programa tem por objetivos:

ll - ampliar a eficiência e agilidade dos serviços de zeladoria urbana;

lll - fomentar a geração de emprego e renda no Munícípio;

lV - incentivar o

autônomos;

empreendedorismo local e a Íormalizaçáo de trabalhadores

V - fortalecer a participação comunitária na preservação dos bainos e espaços
públicos.

[15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

| - promover a conservaçáo e manutenção dos espaços públicos municipais;
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio verêadoÍ Euclides Modenezi

Avenida Vaücano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Art, 30 - Poderão ser credenciados no Programa os Microempreendedores lndividuais

- MEls regularmente constituídos, sediados preferêncialmente no Município de
Itapeva, e que atendam aos requisitos técnicos, fiscais e administrativos estabelecidos
pelo Poder Executivo.

Art.40 - Os serviços passíveis de execuçáo por meio do Programa incluem, dentre
outros:

l- capina e roçada;

lll- pintura de guias e meio-fio;

lV - manutençáo e limpeza de praças e áreas verdes;

Vl - manutenção preventiva de espaços públicos;

Vll - demais serviços conelatos de zeladoria urbana definidos pelo Poder Executivo.

AÉ.50 - O credenciamento será realizado mediante chamamento público, observados
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
transparência e rotatividade.

§1o - Os microêmpreendedores habilitados integraráo cadastro municipal de
prestadores de serviços de zeladoria urbana.

§3o - O credenciamento náo gera vínculo empregatÍcio entre o Município e os
prestadores de serviço.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@canlaraitapeva.sp.gov.br

ll - limpeza e conservação de vias públicas;

V - retirada de pequenos resíduos e entulhos;

§2o - As convocaçôes ocorrerão conforme a demanda da Administração Pública,
mediante Ordens de Serviço - OS, de forma rotativa e transparente.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria Administratiya

Art, 60 - A coordenaçáo, fiscalização e execução administrativa do programa ficará
sob responsabilidade da secretaria competente pela zeladoria e serviços públicos
urbanos.

Parágrafo único - caberá ao Poder Executivo regulamentar os critérios técnicos,
operacionais e de fiscalização necessários à execuçáo do programa.

AÉ, 70 - O Poder Executivo poderá promover cursos de capacitação, treinamentos e
orientaçÕes técnicas aos profissionais credenciados, visando assegurar qualidade,
segurança e padronização dos serviços executados.

Art. 8o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correráo por conta de
dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 - o Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias
contados da data de sua publicação.

Art. 100 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador es Modenezi,2T de maio de2026

COMERON

REA OR. PP

R

( 15) 352a-9200 - www,camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei 080/2026 foi lido em plenário na 31e

Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em28/O5/2O26,

0 referido é verdade e dou fe.

Itapeva, 29 de maio de 20?6.

Marli Cristina Veiga dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(151 3524-9200 - www.camaraitapeva.§p.8ov.br - secretaria@camaraitapeva sp gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resoluçáo no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 080/2026 às seguintes Comissôes Permanentes da Casa:

(2íf Comissáo de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissáo de Economia, Fiscalizaçáo e Execução Orçamentária;

Q<) Comissáo de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reu s, 29 de maio de 2026

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereedor Euclides Modcnezi

Depsrtsmênto JurÍdico

Referência: Projeto de Lei no 0g0/2026 - Autoriza o poder Executivo a instituir o programa
"Meu Bairro, Minha cidade" no âmbito do Município de rtapeva, destinado ao credenciamento
de Microempreendedores rndividuais - MErs para execução de serviços de zeradoria urbana, e
dá outras providências.
Autoria: ver. Roberto Comeron

Porecer Jurídico no l25/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei apresentado por membro do parramento que
"Autorizo o Poder Executivo o instituir o progromo ,Meu 

Boirro, Minho cidode' no ômbito do
Município de ltopeva, destinodo oo credenciomento de Microempreendedores lndividuois -
MEls pora execução de serviços de zeradorio urbona, e dá outros providêncios',.

Segundo a mensagem que acompanha a propositura, busca_se conjugar
eficiência administrativa, desenvolvimento econômico local e valorização comunitária,
conferindo maior agilidade à prestação de serviços essenciais de manutenção urbana.

A proposição é composta por'r0 (dez) artigos, estruturando os objetivos do
programa, o rol exemplificativo de serviços passíveis de execução (tais como capina,
roçada e limpeza de vias públicas), o rito de chamamento público para o credenciamento
de trabalhadores autônomos formalizados e a previsão de dotação orçamentária própria
para fazer frente às despesas decorrentes.

Após ser lido em prenário para conhecimento dos vereadores, o projeto de
no 080/26 Íoi submetido à análise deste Departamento a fim de orientar os membros
comissâo de Legislação, Justiça, Redação e Legisração participativa para apreciação dos

Le
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Avenida Vaticano, 1 135 -Jardim Pitar - ltapeva - São pauto - 18406_380
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Pslício Verêsdor Euclid$ Modenezi
Departamerto JurÍdico

aspectos constitucionais, legais, regimentais e de técnica |egislativa, buscando evitar,

assim, uma inconstitucionalidade formall.

É o relatório. Passa-se à fundamentaçâo.

1. Da competência do Município em razão da matéria

A integridade do pacto federativo repousa, em boa medida, sobre a repartição

constitucional de competências, delineada nos artigos 21 a 24, combinados com o art. 30

da Constituição Federal. No que toca ao Município, o artigo 182 e artigo 30, incisos I e ll3,

asseguram-lhe autonomia política, administrativa e financeira, habilitando-o a legislar

sobre assuntos de interesse local e a suplementar a legislação federal e estadual no que

couber. A competência municipal, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar
toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, legislando,

administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limítes ou parâmetros fixados pela

Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

r"A inconstitucionâlidade formal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, editadas em desconformidade
com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à íorma de elaboração.,'

'zArt. 18. A organização politico-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
3 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação federal e a estadual
no que coube4
4 Art. '170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos
existência digna, conforme os ditames dajustiça social, observados os seguintes princípios: (...) lX - tratamento Íavorecido para
as empresas de pequeno porte constituidês sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.
5 Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno
porte, assim definidas em lei, tratamento.iurídico diferenciado, visando a incentivá- las pela simplificação de suas obrigações
administlqtivat tributáriaq preüdenciárias e creditíciat ou pela elimina(ão ou redução destas por meio de lei

No projeto de lei em apreço, a matéria versa sobre a manutenção de praças,

vias, áreas verdes e a execução de serviços públicos de asseio e conservação, traduzindo-

se na mais pura expressão do interesse local, porquanto impacta diretamente o cotidiano
e a qualidade de vida dos munícipes. Não bastasse, a proposição concretiza o comando
dos arts. 170, lylt, e 179s da Constituição, que impõem ao poder público o dever de

dispensar tratamento favorecido e diferenciado às microempresas e aos

microempreendedores, como instrumento de Íomento ao desenvolvimento econômico e

social. Portanto, sob o prisma, inexiste qualquer óbice à tramitação da presente proposta.

Avenida Vaticano, 1 1 35 - Jardim Pitar - ltapeva - São Pauto - 18406-980
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Câmara Municipal de ltapeva
Palicio Vercador Euclides Modenczi

Departrmcnto JurÍdico

2. Quanto à iniciativa legislativa

A Lei Orgânica do Município de ltapeva, em simetria com o art. 61, § 1o, da

Constituição Federal e com o art. 24, § 206, da Constituição do Estado de São paulo,

reproduz as hipóteses de iniciativa reservada ao chefe do poder Executivo, reservando ao

Prefeito a iniciativa de leis relacionadas à estrutura administrativa, atribuiçôes dos órgãos
públicos, regime jurídico dos servidores, criação de cargos e demais matérias

expressamente indicadas, o que é aplicável aos Municípios por força do art. 144 do mesmo

diploma.

De acordo com entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, as

hipóteses de iniciativa reservada constituem matéria de direito estrito, não se presumindo

nem comportando interpretação ampliativa, por implicarem limitação ao poder de

deflagração do processo legislativo. Esse é o entendimento expressamente consignado no
julgamento da ADI-MC 724/R57, de relatoria do Ministro celso de Mello, reiterado em

sucessivos ju lgados, também sendo adotado pelo Tribunal de Justiça de são paulo - TJSp.

No caso em apreço, o projeto foi deflagrado por membro do poder Legislativo

e formalizado sob a veste de "lei autorizativa", técnica cuja validade merece exame à luz

da evolução jurisprudencial.

Em momento anterior, prevaleceu no Tribunal de Justiça de São paulo o

entendimento de que tais normas seriam incompatíveis com o princípio da separação dos

6 Attigo 24 - A iniciotivo dos leis complementores e ordinórios cobe o quolquet membro ou Comissõo do Assembleio Legíslotiva, oo
Governddor do Estodo, oo fribunol de Justiço, oo ptocutodor-Gerol de.,lustiço e oos cidodãos, no fomo e nos cosos preiktos nesto
Constituiçõo.
(...) §2' - Compete exclusivomehte, ao Govetrrodot do Estodo o iniciotivo dos leis que dkponhom sobrc:
1 crioçáo e ertinçÓo de coryos, funções ou empÍegos públicos no odmin\trcçõo dircto e outótquico, bem como o faoçõo da
respedivo remunerução:
2 ctioção e ertinçõo dos secteto os de Estodo e óqõos do odministroção público, obseNoda o disposto no od.47, xlx;
3 orgonizoçõo do PÍocutodotio Gerol do Estodo e do Defensorio Púbtico do Estodo, obseyados os nomos gerois do Uniõo;
4 seryidores públicos do Estodo, seu rcgime ju dico, ptovimento de corgos, estobilidode e oposentodotio:
5 militoÍes, seu rcgime jutídico, ptovimento de coryos, prcmoções, estobilidode, rcmunerução, rcfonno e tronsfeÉncio poto
inotividode, bem como fuaçdo ou olteroção do eíetivo do policio Militot;
6 crioçõo, oltercçõo ou supressõo de coftótios notor'ais e de registtos públicos',.
7 "A iniciativa rêseNada, poÍ constituir môtéria de direito estrito. não se píesume e nem comporta interpretação ampliativa. na
medida em que por implicar limitação ao poder dê instauíâção do processo legislativo deve necessaÍiamente derivar dê noíma
constitucional explícita e inequívoca" (AOl-MC 724lRS, Ret. Min. Celso de Mello, » 27 /U/2O01).

(f)
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenczi

Departamento JuÍÍdico

Poderes, à premissa de que o chefe do Executivo não necessita de autorização legislativa
para praticar atos de sua própria competência, de modo que a lei autorizativa representaria

ingerência indevida do Legislativo em matéria adminístrativa.

Mais recentemente, contudo, a análise de referidas leis pelo órgão Especial

deslocou o foco da análise: passou a recair sobre seu conteúdo efetivo, não apenas sobre

a natureza autorizativa, distinguindo-se aquelas em que o legislador estabelece diretrizes

ou institui políticas públicas de forma geral, daquelas em que a pretexto de autorizar,

invadem matéria sujeita à iniciativa reservada, interferindo concretamente na organização

e execução da atividade ad ministrativas.

Neste contexto, a análise da jurisprudência do Tribunal paulista recomenda

cautela em relação a projetos de leis autorizativas, como é o caso em tela, pois embora o
Órgão Especial aplique o entendimento do supremo Tribunal Federal para reconhecer a

constitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar que se limitam a estabelecer diretrizes
gerais, também é firme no sentido de que o poder Legislativo não pode disciplinar atos

concretos de gestão administrativa, ainda que sob a roupagem de uma lei autorizativa.

Daí a premissa que orienta este parecer: a lei autorizativa não é fulminada pelo

simples emprego do verbo "autorizar"; o que se examina é a substância do que ela

comanda. Quando a norma se limita a traçar diretrizes e a facultar a atuação do Executivo,

sem compeli-lo a um modo específico de agir nem alterar a estrutura administrativa,

mantém-se em terreno legítimo da atividade parlamentar. É precisamente o que se verifica,

no presente caso, quanto à maior parte do projeto.

Com efeito, os artigos 1o, 2o, 3o,40, 50,70 e 80 situam-se dentro da competência

legislativa do parlamento, pois instituem o programa em caráter autorizativo, definindo
objetivos, elencando serviços, disciplinando o credenciamento e a cobertura orçamentária,

3 À título de exemplo acerca do entendimento vid€:
- Í JSP, ADf nô 2000836-31.2026.8.26.0000; RêI. Des. José Carlos Ferreia Atv€I,: 06/03/2026.
- TJSP, ADt no 2161527-58.2022.8.26.0000; Ret. Des. Campos Me| o;23/11/ZOZ2.
-Í)SP, AOI no 234 74-19.2023.8.26.0000; Rel. Des. Matheus Fontes; 19/06/2024.
- ÍJSP, ADI no 2300280-63.2020.8.26.0000; R€|. Des. tloacir peres; 2810712021.
- ÍJSP, ADI no 2137535-05.2021 .8.26.0000; Rel. Des. tVatheus Fontes; 05/10/2022.

tG>,, 
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Dspartamento Jurídico

fixando diretrizes de política pública sem dispor sobre a organização interna da prefeitura,

situando-se no âmbito da competência legislativa do parlamento.

Nessa moldura incide com clareza o Tema 917 da Repercussão Geral (ARE

878.911-RG/R, Rel. Min. Gilmar Mendes, j.29/09/2016), cuja tese, de observância

obrigatória, assenta que "não usurpa o competêncio privativo do chefe do poder Executivo

o lei que, embora crie despesa pora o Administraçõo, não trata do suo estruturo ou do

otribuição de seus órgõos nem do regime jurídico de seus servidores" (art.61, § lo, ll, ,,a,,, ,,c',

e "e", da CF).

A mesma deferência, porém, não alcança os dispositivos que tangenciam a

reservo de odministroçõo - princípio que veda a ingerência normativa do Legislativo em

matérias afetas à competência administrativa exclusiva do Executivo (ADl 3.343, Rel. p/ ac.

Min. Luiz Fux, j.01/09/2011;RE427.574-ED, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 13/02/2012).É

sob essa lente que se examinam os artigos 6o e 9o, pois leis parlamentares que gerem

despesas, fixem prazos para regulamentação e imponham obrigações a Secretarias

Municipais podem ser compreendidas como atos de ingerência na gestão administrativa,

violando o art. 50 da Constituição do Estadoe.

O art. 60, por sua vez, atribui a coordenação, a fiscalização e a execução do

, TJSB ADI no 2O71831-79.2020.8.26.0000, Ret. Des. Jacob Va tente, ).19/11t202O
TJSB ADI no 2333048-37.2023.8.26.0000, Ret. Des. Luciana Bresciani, ).24t0412024
TJSB ADI no 2058989-62.2023.8.26.0000, Ret. Vico Maãas, ).23t08/2OZa
1o an. 84, lV da CF, poÍ simetria

p,
(E
E
bI).(§
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O art. 90 determina que "o Poder Executivo regulamentorá esto Lei no prazo de

oté 90 (noventa) dias". ocorre que o poder regulamentar é prerrogativa privativa do chefe
do Executivol0, exercido segundojuízo próprio de oportunidade e conveniência. A fixação,

por lei de iniciativa parlamentar, de prazo peremptório para o seu exercício constitui
ingerência na esfera de gestão administrativa e tensiona o princípio da separação dos
Poderes (art.20 da CF; art.50 da Constituição do Estado de São paulo), motivo pelo qual

recomenda-se emenda modificativa do aÉ 90, suprimindo o prazo estipulado e
preservando o dever de regulamentar.
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programa à"secretoria competente pela zelodoria e serviços públicos urbonos".como se vê,

o dispositivo não cria, não extingue e não nomeia órgão algum: limita-se a remeter, em
termos genéricos, à estrutura administrativa já existente.

Nesse aspecto, há duas correntes de interpretação da lei. A primeira, entende
que por não alterar a organização da Administração, o preceito tende a ser reputado
inócuo e, portanto, constitucional à luz do Tema 917 - orientação que o Tribunal de Justiça

de são Paulo adota quando a norma apenas alude ao "órgão competente" sem disciplinar-
lhe a estrutura. A segunda, mais rigorosa, enxerga na simples indicação do órgão executor
uma forma de ingerência. cabe à comissão optar entre uma e outra: caso prefira a via de
menor risco de judicialização, recomenda-se a supressão do art. 60, providência que não
compromete o núcleo do projeto.

superada a análise da iniciativa, e no que toca ao mérito, a propositura revela-
se conveniente e juridicamente sustentável, sendo bastante, aqui, registrar alguns pontos
de cautela cuja observância competirá ao poder Executivo no momento da

regulamentação e da execução, sem que isso interfira no exame de constituciona lidade.

o modelo de credenciamento mediante chamamento público (art. 50) encontra
respaldo expresso na Lei Federal no 14.133/2021, que o positivou como procedimento
auxiliar (art. 78, l) e como hipótese de inexigibilidade de licitação (aft.74,1v), disciplinando-
o no art.79. Trata-se de instrumento vocacionado precisamente a situaçôes como a dos
autos, em que à Administração interessa contratar todos os interessados habilitados, sem

relação de exclusão entre eles. Sob esse aspecto, a proposta prestigia o princípio da
eficiência (aft.37, coput, da cF), ao descentralizar microdemandas de manutenção urbana

e, simultaneamente, fomentar a economia local pela inserção formal dos

Microempreendedores lndividuais.

Sem prejuízo dessa avaliação favorável, recomenda-se atenção a dois aspectos,

que não comprometem a higidez da proposição, mas merecem ser sopesados na fase de

(o
(§

'ü
.(§
À

Avenida Vaticano, 1 135 - Jardim Pi[ar - ltapeva - São pauto - 18406-3g0

3. Do mérito
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implementaçâo. o primeiro diz respeito à preferência por microempreendedores ,,sediodos

preferenciolmente no Município" (art.3o;; a expressão há de ser compreendida como
critério não excludente, de modo a preservar a isonomia, a impessoalidad e (aft.37 , coput,

da cF) e a livre concorrência (art. 170 da cF). o segundo refere-se à natureza do vínculo:

conquanto o art. 50, § 30, afaste expressamente a relação de emprego, recomenda-se
cautela para que a execução do programa preserve a efetiva autonomia dos credenciados,
afastando os elementos caracterizadores do vínculo empregatício, em atenção ao princípio
da primazia da realidade.

São cautelas que, observadas oportunamente pela Administração, conferem
segurança jurídica ao programa, sem demandar reparo no texto ora examinado.

Ante o exposto, opina-se pela constitucionalidade do projeto de Lei no

080/2026, tanto sob o prisma da competência material, quanto no que tange ao núcleo de
sua disciplina, de índole autorizativa e amparado pelo Tema 917 do supremo Tribunal
Federal.

Recomenda-se, contudo, a apresentação de emenda modificativa ao art. 90,

para suprimir o prazo de regulamentação nele fixado, preservando-se o dever de
regulamentar, por configurar a estipulação de prazo ingerência no poder regulamentar
privativo do chefe do Poder Executivo. Faculta-se à comissão, ainda, conforme o juízo que
adotar quanto às cofiqntes acima expostas, a supressão do art.6o, como medida de
prudência destinada a reduzir o risco de questionamento judicial, cabendo aos nobres edis

a análise da matéria e a discussão política sobre o tema.

É o parecer.

Itapeva,22 dejunho de 2026.

th"
Danielle de da

Procuradora

o
'ü
.(s
CL

Avenida Vaticano, 1 135 - jardim Pi[ar - ltapeva - São pauto - 18406-380

Jurídica

4. Conclusão
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Gabinete da Presidênciâ

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO,IUSTIçE, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

oFícto 039/2026

Itapeva, 30 de junho de 2026.

Prezado Vereador

Em reunião realizada por esta comissá0, foi deliberado convidar Vossa Excelência
para participar de uma Reunião Ordinária no dia 2,1/07/2026 às 13h4S para explanar
sobre Projeto de Lei 080/2026 de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a instituir
o Programa "Meu Bairro, Minha Cidade" no âmbito do Município de ltapeva, destinado
ao credenciamento de Microempreendedores lndividuais - MEls para execução de
serviços de zeladoria urbana, e dá outras providências.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideraçáo.

Atenciosamente,

RONALD INHEIRO
PRESI NTE

Exmo. Sênhor
JOSÉ ROBERTO COMERON
DD. Vereador

4"r.lr, oblo+lrb

!r^i,r*
115) 3524-9202 - www.camaraltâpeva.sp.gov.br - presidencia@carnaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 80/2026 - Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa "Meu

Bairro, Minha Cidade" no âmbito do Município de ltapeva, destinado ao
credenciamento de Microempreendedores lndividuais - MEls para execuçáo de
serviços de zeladoria urbana, e dá outras providências.

EMENDA NO 1/2026

PARTICIPATIVA
LEGTSLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAÇÃO E LEGTSLAÇÃO

RO INH o
ESI

VAL E NTOS ÁuRen APARE A SA
ME RO

GLEY OR DE ALMEIDA MARCELO RABELO DE

MEMBR

VA O POLI
IV ô

N

Art. 1o - Altera da redação do artigo 90 do projeto de lei 80/2026, passando a vigorar
com a seguinte redação:

"Art.90 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber."

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 21 de julho de 2026.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,§p.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMISSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTTçA, REDAçÃO E LEGTSLAçÂO

Propositura: PROJETO DE LEt No 8012026
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituiro programa "Meu Bairro, Minha cidade,'
no âmbito do Município de ltapeva, destinado ao credenciamento de
Microempreendedores Individuais - MEls para execuçâo de serviços de zeladoria
urbana, e dá outras providências.

Autor: José Roberto Comeron
Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se para a comissão de obras, serviços públicos, Atividades privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi , Sala de Reunioes, 21 de julho de 2026

PIN o
PRES E

M OS AUREA AP ID ROSA

BRO ..,

GLEY OORN S DE ALMEIDA MARCELO RABELO DE LHO
t\/ E o MEIVBRO

I
trt

E

PARTICIPATIVA

No 00094/2026

\

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMISSÃO OBRAS, SERVIçOS PÚBLICOS, ATIVIDADES PRÍVADAS
E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 000í5/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 8012026
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instÍtuiro programa,,Meu Bairro, Minha cidade,,
no âmbito do Município de rtapeva, destinado ao credenciamento de
Microempreendedores lndividuais - MEls para execução de serviços de zeladoria
urbana, e dá outras providências.

Autor: José Roberto Comeron
Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho poli

PARECER

P*4 ,e --T1t
oós §rNTOS

z
PAULO R nro tanzÃ

MARCELO RABE AR LHO POLI
AUSENTE

WILSON ROBERTO MARGARIOO
l\,1 o IVIEI\48

WALTE JUN roR ROBSO U ER LEITE
[/IEMBRO MEMBRO

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

'l . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, sala de Reuniôes, 2g de julho de 2026.

PRESIDENTE

_----.-..-----.----
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Secretaria Administrativa

neoeçÃo FTNAL Do pRoJETo DE LEt 0080/2026
LEGTSLAÇÃo, JUSTTÇA, neoaçÃo E LEGISLAÇÃo pARTtctPAIVA

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa
"Meu Bairro, Minha Cidade" no âmbito do Município
de ltapeva, destinado ao credenciamento de
Microempreendedores lndividuais - MEls para
execuçáo de serviços de zeladoria urbana, e dá
outras providências.

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Município de ltapeva, o
Programa "Meu Bairro, Minha Cidade", destinado ao credenciamento de
Microempreendedores lndividuais - MEls para a prestação de serviços de zeladoria urbana
em bairros, vias públicas, praças, áreas verdes e demais espâços públicos municipais.

AÉ. 20 O Programa tem por objetivos:

| - promover a conservação e manutenção dos espaços públicos municipais;

ll - ampliar a eficiência e agilidade dos serviços de zeladoria urbana;

lll - fomentar a geraçáo de emprego e renda no Município;

lV - incentivar o empreendedorismo local e a formalizaçáo de trabalhadores autônomos;

V - fortalecer a participação comunitária na preservaÇão dos bairros e espaços públicos.

Art. 30 Poderão ser credenciados no Programa os Microempreendedores lndividuais - MEls
regularmente constituídos, sediados preferencialmente no Município de ltapeva, e que
atendam aos requisitos técnicos, fiscais e administrativos estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art.40 Os serviços passíveis de execuçâo por meio do Programa incluem, dentre outros:

l-câpina e roçada;

ll - limpeza e conservação de vias públicas;

lll - pintura de guias e meio-fio;

lV - manutenção e limpeza de praças e áreas verdes;

V - retirada de pequenos resíduos e entulhos;

Vl - manutençáo preventiva de espaços públicos;

Vll - demais serviços correlatos de zeladoria urbana definidos pelo Poder Executivo.

(15J 352a-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp gov br

Câmara Municipal de Itapeva



FIs

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio VeÍeador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Art. 50 O credenciamento será realizado mediante chamamento público, observados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e
rotatividade.

§1o - Os microempreendedores habilitados integrarão cadastro municipal de prestadores de
serviços de zeladoria urbana.

§2o - As convocações ocorreráo conforme a demanda da Administração Pública, mediante
Ordens de Serviço - OS, de forma rotativa e transparente.

§3o - O credenciamento não gera vínculo empregatício entre o Município e os prestadores de
serviço.

AÍt. 6(, A coordenação, fiscalização e execução administrativa do Programa ficará sob
responsabilidade da Secretaria competente pela zeladoria e serviços públicos urbanos.

Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo regulamentar os critérios técnicos, operacionais
e de fiscalização necessários à execução do Programa.

Art. 70 O Poder Executivo poderá promover cursos de capacitação, treinamentos e
orientaçóes técnicas aos profissionais credenciados, visando assegurar qualidade, segurança
e padronização dos serviços executados.

AÉ. 8o As despesas decorrentês da execução desta Lei correráo por conta de dotações
orçamenlárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.9o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

AÉ. 10o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 31 de julho de 2026
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Secretaria Administrativa

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa
"Meu Bairro, Minha Cidade" no âmbito do
Município de ltapeva, destinado ao
credenciamento de M icroempreendedores
Individuais - MEls para execução de serviços de
zeladoria urbana, e dá outras providências.

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do MunicÍpio de ltapeva, o
Programa "Meu Bairro, Minha Cidade', destinado ao credenciamento de
M icroempreendedores lndividuais - MEls para a prestação de serviços de zeladoria
urbana em bairros, vias públicas, praças, áreas verdes e demais espaços públicos
municipais.

Art. 2(, O Programa tem por objetivos:

| - promover a conservação e manutenção dos espaços públicos municipais;

ll - ampliar a eficiência e agilidade dos serviços de zeladoria urbana;

lll - fomentar a geração de emprego e renda no Município;

lV - incentivar o empreendedorismo local e a formalização de trabalhadores autônomos;

V - fortalecer a participação comunitária na preservaçáo dos bairros e espaços públicos.

Art. 3o Poderão ser credenciados no Programa os Microempreendedores lndividuais -
MEls regularmente constituídos, sediados preferencialmente no Município de ltapeva, e
que atendam aos requisitos técnicos, fiscais e administrativos estabelecidos pelo poder
Executivo.

Art. 40 Os serviços passÍveis de execuçáo por meio do Programa incluem, dentre outros

l-capinaeroçada;

ll - limpeza e conservação de vias públicas;

lll- pintura de guias e meio-fio;

lV - manutenção e limpeza de praças e áreas verdes;

(151 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

AUTÓGRAFO 8712026

REDAÇÃO FTNAL DO PROJETO DE LEt00S0/2026
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V - retirada de pequenos resíduos e entulhos;

Vl - manutenção preventiva de espaços públicos;

Vll - demais serviços correlatos de zeladoria urbana definidos pelo poder Executivo.

Art.50 o credenciamênto será realizado mediante chamamento público, observados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
transparência e rotatividade.

§1o - Os microempreendedores habilitados integraráo cadastro municipal de prestadores
de serviços de zeladoria urbana.

§2o - As convocações ocorrerão conforme a demanda da Administração pública, mediante
Ordens de Serviço - OS, de Íorma rotativa e transparente.

§3o - o credenciamento não gera vínculo empregatício entre o Município e os prestadores
de serviço.

Art.60 A coordenação, fiscalizaçáo e execução administrativa do programa ficará sob
responsabilidade da secretaria competente pela zeladoria e serviços pú-blicos urbanos.

Parágrafo único. caberá ao Poder Executivo regulamentar os critérios técnicos,
operacionais e de fiscalizaçáo necessários à execuçáo do programa.

Art. 70 o Poder Executivo poderá promover cursos de capacitaçáo, treinamentos e
orientações técnicas aos profissionais credenciados, visando aisegurar qualidade,
segurança e padronizaçáo dos serviços executados.

Art' 8o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotaçoes
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.9o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

AÉ. 10o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

[15J 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi, 03 de agosto de 2026.
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oFícto 253t2026

Itapeva, 4 de agosto de 2026.

Prezada Senhora:

sirvo-me^do presente para encaminhar a Vossa senhoria os autógraÍos aprovados na 44a
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa
"Meu Bai rro, Minha Cidade" no âmbito do Municípto
de ltapeva, destinado ao crede
Microempreendedores lndividuais

nciamento de
- MEls para

execução de serviços de zeladoria urbana, e dá
outras rovidências.
ft4ensagem 51/2026 Altéra a redação da Lei n.o
3.608, de 18 de outubro de 2013 que dispõe sobre o
Estatuto, Plano de Caneira e Remu neração da
GuarcJa Civil Munici I e dá outras rovidências.
Mensagem 49/2026 Altera a redação do §2o do art.
55 da Lei Municípal n.o 3.608, de 18 de outubro de
2013, gue dispÕe sobre o Estatuto plano de Carreira
e Remunera o da Guarda Civil Munici

fr Í,g*l
C

sem.outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

,
G,,
tarê Ê,

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo Projeto
de Lei Autor Ementa

87/2026 80t2026 Roberto
Comeron

BBt2026
Adriana

Duch
Machado

88t2026

89t2026 92t2026
Adriana

Duch
Machado

hÊreiü6 Munrdpil de Iüpf.àg
GÂBIXM DÂ PRÊIEÍTA

R.ebi iefi dab

0 6 A60. 2026

l&r

(15) 352a-9200 - www,camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapera

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE
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PODER LEGISLATIVO

LEI 5.464, DE 3r. DE AGOSTO DE 2026

Autoriza o Poder Executivo a

instituir o Programa "Meu Bairro,
Minha Cidade" no âmbito do
Município de ltapeva, destinado
ao cre de n cia me nto de
M icroem pre e ndedo res I ndivídu a is
- MEls para execuçáo de seNiços
de zeladoria urbana, e dá outras
provídências.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, de acordo com o Art.47,
§ 6e da LOM, Promulga a seguinte Lei:
Art. lc Fica o Poder Executivo autorizado a instituir,

no âmbito do Município de ltapeva, o Programa "Meu

^ 
Bairro, Minha Cidade", destinado ao credenciamento de
Microempreendedores lndividuais - MEls para a prestação
de serviços de zeladoria urbana em bairros, vias públicas,
praças, éreas verdes e demais espaços públicos municipais.

AÊ. 2c 0 Programa têm por objetivos:
| - promover a conservação e manutenção dos espaços

públicos municipais;
ll - ampliar a eficiência e agilidade dos serviços de

zeladoria urbana;
lll - fomentar a geração de emprego e renda no

l.lunicípio;
lV - incentivar o empreendedorismo local e a

formalização de trabalhadores autônomos;
V - fortalecer a participação comunitária na

preservação dos bairros e espaços públicos.
Art, 39 Poderão ser credenciados no programa os

It'4icroempreendedores lndividuais - N4Els regularmente
constituídos, sediados preferencialmente no Município de
Itapeva, e quê atendam aos rêquisitos técnicos, fiscais e

^ 
administrativos estabelecidos pelo Poder Executivo.

AÉ. 4c Os serviços passíveis de execução por meio do
Programa incluem, dentre outros;

l- capina e roçada;
ll - limpeza e conservâção de vias públicas;
lll - pintura de guias e meio-fio;
lV - manutenção e limpeza de praças e áreas verdes;
V - retiradâ de pequenos resíduos e entulhos;
Vl - manutenção preventiva de espaços públicos;

Vll - demais serviços correlatos de zeladoria urbana
definidos pelo Poder Executivo.

Art.59 O credenciamento será realizado mediante
chamamento público, observados os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade.
eficiênciô, transparência e rotatividade.

§1e - Os microempreendedores habilitados integrarão
cadastro municipal de prestadores dê serviços de zeladoria
urbana.

§2r - As convocações ocorrerão conforme a dêmanda
da Administração Pública, mediante Ordens de Serviço -
05, de forma rotativa e transparente.

§3e - O credenciamênto não gera vínculo empregatício
entre o 14unicípio ê os prestadores de serviço.

Art. 69 A coordenaçã0, fiscalização e execução
administrativâ do Programa ficará sob responsabilidade da
Secretaria competênte pela zeladoíia e serviços públicos
urbanos.

Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo
regulamentar os critérios técnicos, operacionais e de
fiscalização necessários à execução do Programa.

Art, 7s 0 Poder Executivo poderá promover cursos de
capacitaçã0, treinamentos e orientaçÕes técnicas aos
profissionais credenciados, visando assegurar qualidade,

segurança e padronização dos serviços executados,
Art, 8e As dêspesas decorrentes da execução desta

Lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 9e 0 Poder Executivo regulamentará êsta Lei no
que couber.

Art, 10, Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 31 de agosto de 2026.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

D árlo Oficial Elevônlco do Município de ltâpevâ conforme Lel Municipa no 4.066, de 29 dê noveÍnbÍo de 2017
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALME|DA, Oficiat
Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de Sáo Paulo, no uso de suas
atribuiçÕes,

cERTlFlcA, para os devidos fins, que o projeto de Lei no got2o26, que "Autoriza o
Poder Executivo a instituir o Programa "Meu Bairro, Minha cidade" no âmbito do
MunicÍpio de ltapeva, destinado ao credenciamento de Microempreendedores
lndividuais - MEls para execução de servlgos de zetadoria urbana, e dá outras
providências.", foi aprovado em 1a votaçáo na 43a sessáo ordinária, realizada no dia
30 de julho de2026, e, em 2a votaçáo na 44a sessâo ordinária, realizada no dia 3 de
agosto de 2026.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador E enezi, 9 de setem ro de 2026

ROG RIO APARECIDO DE ALMEI A
Oficial Administrativo

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretâria@camaraitapeva,sp.gov,br


